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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUAMA


PROCURADORIA GERAL


Araruama, 27 de Março de 2020.

À Empresa WALE COMÉRCIO SERVIÇOS EIRELI,

Aos cuidados da representante, Sr.ª Wagner Azevedo de Carvalho. 
Endereço: Rua General Andrade Neves, nº 09, sala 909/parte, Centro, Niterói/RJ, CEP: 24.210-000.

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA.

O Município de Araruama, por intermédio da Procuradoria Geral do Município, neste ato vem NOTIFICAR a empresa WALE COMÉRCIO SERVIÇOS EIRELI, já qualificada no CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 002/SESAU/2020, para que preste esclarecimentos acerca dos seguintes fatos:

1. A apresentação da marca do material foi diferente daquela apresentada no certame licitatório;
2. O prazo de entrega do material que deveria ser imediata, foi protelada além do que se entende aceitável pela administração, perfazendo o total de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do contrato, assim como o material com prazo de 30 dias;
3. As especificações dos materiais apresentados não atendem ao solicitado e empenhado, fugindo totalmente as normas técnicas exigidas para a utilização dos mesmos não nos permitindo o recebimento destes.



As justificativas apresentadas serão examinadas pelo setor competente, juntamente com os documentos que a instruírem, com o fim de amparar os argumentos da defesa. 


Assim, fica essa empresa notificada para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento desta notificação, tendo em vista a possível aplicação de sanções administrativas previstas incisos II  e IV da Cláusula Décima Terceira do Contrato Administrativo nº 002/SESAU/2020, conforme disposições contidas na Seção I, Capítulo IV, da Lei nº 8.666, 21 de Junho de 1993.

Insta consignar que as penalidades acima correspondem a: Multa Administrativa no importe de 20% ao valor do contrato e Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovido a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Por oportuno, informo que o Processo Administrativo nº 20.861/2019 encontra-se à disposição para vista do interessado, o que não modifica ou altera o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis para interposição da defesa prévia.

Daniela Camargo de Oliveira
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